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CÂMARA DOS DEPUTADOS DISCUTE 
REGULAMENTAÇÃO DO TELETRABALHO 

NO SERVIÇO PÚBLICO 
A Comissão de Administração e Serviço Público 

da Câmara dos Deputados realizou, na última 
terça-feira (02/12), uma audiência pública para 
debater sobre a regulamentação do teletrabalho 
no serviço público. 

O debate foi convocado, pela deputada Érika 
Kokay (PT), para analisar parâmetros, impactos 
e condições de implementação deste modelo no 
âmbito federal, em meio às mudanças propostas 
pela PEC 38/2025, ou reforma administrativa. 
O trabalho remoto, ainda, integra a agenda 
de modernização do Estado que inclui tópicos 
como avaliação de desempenho, negociação 
coletiva, governo digital, inteligência artificial, 
contribuição de aposentados e pensionistas e 
regulamentação dos supersalários. Tudo isso 
influencia na qualidade dos serviços prestados.

Audiência
Durante a audiência, foi discutida a 

regulamentação do teletrabalho com base 
na capacitação e profissionalização, a fim de 
estabelecer condições laborais justas e qualificar 
o serviço. Além disso, o encontro debateu sobre 
a produtividade do trabalho remoto, realçando 
agilidade no cumprimento de tarefas e servidores 
frequentemente extrapolando a carga horária 
formal. 

SERVIDORES INTOXICADOS DA EX-SUCAM 
VOLTAM À PAUTA DA OIT; SINTSEF-CE APOIA 

MOBILIZAÇÃO POR REPARAÇÃO

A luta histórica dos trabalhadores e 
trabalhadoras da extinta SUCAM, expostos 
a agentes químicos durante o exercício de 
suas funções sanitárias, ganha novo capítulo. 
Recentemente, a Condsef, da qual o Sintsef-CE 
é filiado, junto à CUT Brasil e à Internacional 
dos Serviços Públicos (ISP), enviou um novo 
documento à OIT no Brasil com denúncias 
de graves violações de saúde e segurança no 
trabalho que ainda afetam esses servidores.

O que está em questão
•	 O documento reafirma o histórico de 

intoxicação e adoecimento causado pela 
exposição a inseticidas e outros agentes 
tóxicos sem a devida proteção, que 
resultou em doenças graves, sequelas e, 
para muitos, na deterioração irreversível 
da saúde.

•	 A iniciativa renova a cobrança de reparação 
imediata, com base nas convenções 
internacionais ratificadas pelo Brasil, 
especialmente as convenções da OIT 
sobre saúde e segurança no trabalho, 
e exige do Estado federal providências 
concretas para garantir dignidade, 
assistência e direito à memória e justiça 
para os ex-servidores e suas famílias.

Por que essa mobilização importa
Para o Sintsef-CE e para toda a base da 

Condsef/Fenadsef, levar esse caso à OIT 
representa muito mais do que um pedido de 
reparação: é a afirmação de um compromisso 
com quem dedicou sua vida à saúde pública do 
país e sofreu graves consequências por essa 

dedicação. A mobilização reforça a necessidade 
de garantir:

•	 Reconhecimento dos danos causados aos 
trabalhadores da SUCAM;

•	 Assistência médica e previdenciária 
adequada aos sobreviventes e às vítimas;

•	 Compensação justa e medidas de 
reparação às famílias;

•	 Direitos à memória e dignidade, como 
forma de justiça histórica.

O Sintsef-CE reafirma seu total apoio aos ex-
servidores da SUCAM e a todas as entidades 
envolvidas na mobilização.


